PARECER Nº 1053, DE 2017

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE A MOÇÃO Nº 59, DE 2017
O Deputado Ricardo Madalena, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele para os Senhores Presidentes da República, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como ao Ministro do Meio Ambiente, Presidente do Conama e do Conselho Nacional de Recursos Hídricos, e ao Ministério Público Federal, para que promovam as medidas necessárias à suspensão do fracking no Brasil - Gás de Xisto - em respeito à proteção à vida humana e ao meio ambiente.
Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 11, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.
Da apreciação do tema, verificamos que o fracking ou fraturamento hidráulico é uma técnica utilizada para a extração de gás de xisto, por meio de perfurações muito profundas no subsolo. Sob alta pressão, água, areia e uma mistura de produtos químicos (tóxicos) são injetados no interior do reservatório, permitindo que o gás flua e seja extraído. A grande vantagem desse método é a possibilidade de se explorar reservas inalcançáveis pela forma convencional.
Contudo, essa operação envolve riscos para o meio ambiente. Afinal, os poços de fraturamento localizam-se abaixo dos lençóis freáticos e estão sujeitos a vazamentos, podendo contaminar a água e o solo com substâncias nocivas à saúde.
Conforme destacou o autor em sua justificativa, “em todo o mundo, as comunidades estão exigindo a proibição imediata desta prática em razão de suas consequências danosas, pois contamina a água que serviria para o consumo humano, indústria e agricultura e também os lençóis freáticos com centenas de produtos químicos utilizados no processo. Alguns estudos têm apontado evidências de exposição da saúde dos trabalhadores ligados à exploração do gás de xisto, bem como a contaminação de lençóis freáticos de certas regiões dos Estados Unidos. Lá, moradores próximos aos lençóis freáticos onde há exploração denunciam a poluição da água com o simples riscar de um isqueiro próximo às torneiras para acender labaredas através do gás de xisto que flui pela tubulação. É indiscutível que a obtenção do gás por fracking está causando danos irreparáveis ao meio ambiente e à saúde das pessoas, nos países em que vem sendo utilizada, incluindo contaminações de água, dos solos e do ar constituindo-se em verdadeira ameaça para a produção de alimentos e para a própria vida.”
Na vanguarda sobre o tema, o Estado do Paraná editou a Lei n° 18.947/2016, na qual suspende por 10 anos a concessão de licenças ambientais para qualquer atividade de perfuração ou exploração de gás de xisto pelo método do fraturamento hidráulico, mais conhecido como fracking.
Face à importância do assunto, manifestamo-nos favoravelmente à moção n° 59 de 2017.
a) Ed Thomas – Relator
Aprovado, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 26/9/2017.

a) Roberto Tripoli – Presidente
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